
 

          Câmara Municipal de Caçapava 
                              Cidade Simpatia - Estado de São Paulo 

 
 

 

Praça da Bandeira, 151 – Centro – CEP 12.281-630 – Caçapava/SP 

Fone: (12) 3654-2000  / Fax: 3654-2011 

Visite nosso site: www.camaracacapava.sp.gov.br 

1

 

PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI              

Nº 85/2025. 

 

Autor: Vereador Pablo de Oliveira Fernandes 

 
 
EMENTA 

 

“Vagas Verdes”. Embarque e desembarque. 
Ilegalidade e Inconstitucionalidade. 

 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei         

nº 85/2025, de autoria do Ilustríssimo Senhor Vereador Pablo de Oliveira 

Fernandes, que “Dispõe sobre a criação de vagas verdes para embarque e 

desembarque em áreas estratégicas na cidade de Caçapava/SP e dá outras 

providências”. 

Apresenta justificativa. 

Em que pese ser louvável o presente projeto excede a 

competência parlamentar. 

Vejamos o que diz o Código de Trânsito Brasileiro, Lei 

Federal  nº 9.503/1997: 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades 

executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 

circunscrição:           (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015) 

        I - cumprir e fazer cumprir a legislação e 

as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

       II - planejar, projetar, regulamentar e 

operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais e promover o 

desenvolvimento, temporário ou definitivo, da circulação, da segurança 

e das áreas de proteção de ciclistas;    (Redação dada pela Lei nº 

14.071, de 2020)      (Vigência) 

        III - implantar, manter e operar o sistema 
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de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário; 

        IV - coletar dados estatísticos e elaborar 

estudos sobre os sinistros de trânsito e suas causas;       (Redação 

dada pela Lei nº 14.599, de 2023) 

        V - estabelecer, em conjunto com os 

órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 

policiamento ostensivo de trânsito; 

        VI - executar a fiscalização de trânsito 

em vias terrestres, edificações de uso público e edificações privadas de 

uso coletivo, autuar e aplicar as penalidades de advertência por escrito 

e multa e as medidas administrativas cabíveis pelas infrações previstas 

neste Código, excetuadas aquelas de competência privativa dos 

órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 

Federal previstas no § 2º do art. 22 deste Código, notificando os 

infratores e arrecadando as multas que aplicar;    (Redação dada pela 

Lei nº 14.599, de 2023) 

    VII - (revogado);        (Redação dada pela 

Lei nº 14.599, de 2023) 

        VIII - (revogado);      (Redação dada 

pela Lei nº 14.599, de 2023) 

        IX - fiscalizar o cumprimento da norma 

contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas 

nele previstas; 

        X - implantar, manter e operar sistema 

de estacionamento rotativo pago nas vias; 

        XI - arrecadar valores provenientes de 

estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 

cargas superdimensionadas ou perigosas; 

        XII - credenciar os serviços de escolta, 

fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de 

remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

        XIII - integrar-se a outros órgãos e 

entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 

compensação de multas impostas na área de sua competência, com 

vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das 
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transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma 

para outra unidade da Federação; 

        XIV - implantar as medidas da Política 

Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

        XV - promover e participar de projetos e 

programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as 

diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

        XVI - planejar e implantar medidas para 

redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o 

objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

        XVII - registrar e licenciar, na forma da 

legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, 

fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas 

decorrentes de infrações;           (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015) 

        XVIII - conceder autorização para 

conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

        XIX - articular-se com os demais órgãos 

do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 

respectivo CETRAN; 

        XX - fiscalizar o nível de emissão de 

poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 

carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às 

ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado; 

        XXI - vistoriar veículos que necessitem 

de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 

técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

        XXII - aplicar a penalidade de suspensão 

do direito de dirigir, quando prevista de forma específica para a infração 

cometida, e comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo 

executivo de trânsito da União;     (Incluído dada pela Lei nº 14.071, 

de 2020)    (Vigência) 

        XXIII - criar, implantar e manter escolas 

públicas de trânsito, destinadas à educação de crianças, adolescentes, 

jovens e adultos, por meio de aulas teóricas e práticas sobre 

legislação, sinalização e comportamento no trânsito.       (Redação 
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dada pela Lei nº 14.440, de 2022) 

 

O que pode extrair do dispositivo acima é que compete ao 

Município através de seus órgãos executivos de trânsito implantar, manter e 

operacionalizar a delimitação de vagas de estacionamento. 

Sob o ponto de vista jurídico da Procuradoria poderá o 

Poder Executivo através de Decreto regulamentar a matéria, mas se outro for o 

entendimento, por se tratar de atos de gestão a iniciativa da lei deverá ser do 

Poder Executivo, conforme dispõe o Artigo 41, inciso II da LOM: 

 

Art. 41 Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos 

de Lei que disponham sobre: 

 (...) 

 II - organização administrativa, orçamentária e serviços públicos; 

Inciso alterado pela Emenda à Lei Orgânica nº 32/1997 

 (...) 

 

Caso haja necessidade de realizar despesas para 

implementação da lei será necessário prever nos autos a indicação necessária 

da receita para cobertura dos gastos, observando a LC nº 101/2000. 

 

O entendimento do E. STF em sede de repercussão geral, 

Tema 917: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição 

de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e 

"e", da Constituição Federal).”  No caso em tela entendo que se trata de alteração 

na sua estrutura, aumento de despesa e criação de atribuição a órgão do 

Poder Executivo. 

No tocante ao mérito a análise é de competência dos 

Edis. 

Diante do exposto, considerando os substratos fáticos e 
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jurídicos constantes deste processo, o parecer jurídico, o qual é apenas 

opinativo, é desfavorável quanto à legalidade e a constitucionalidade do 

projeto, conforme as considerações. 

Este projeto deve ser levado à consideração das 

Comissões de Justiça e Redação e Finanças e Orçamento, conforme artigo 

62 e seguintes do regimento Interno desta Casa. 

 

É o Parecer, s.m.j. 

 

Caçapava, 12 de maio de 2025. 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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